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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLEBER URBANO VITOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
MULTIRREINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.
84.412/SP, referiu-se aos critérios cumulativos para a
aplicação do princípio da insignificância, quais sejam:
(I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II)
ausência de periculosidade social da ação; (III)
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento; e (IV) inexpressividade da lesão
jurídica provocada.
2. No caso, não houve a comprovação dos requisitos
da inexpressividade da lesão jurídica causada e do
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento, impossibilitando o reconhecimento da
atipicidade material da conduta.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEBER URBANO
VITOR contra a decisão de fls. 358-359, que reconsiderou a decisão que deu
provimento ao recurso especial (fls. 313-315).

O Tribunal de origem, ao julgar a apelação interposta pelo agravante,
deu parcial provimento para fixar a pena em 2 anos, 4 meses e 11 dias de
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 155, §
1º, do CP (fls. 237-257).

O recorrente interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105,
III, , da Constituição Federal, oportunidade em que defendeu a atipicidadea

Documento eletrônico VDA49391994 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/08/2025 14:42:27
Código de Controle do Documento: c13ce8ca-773a-40c7-a61d-a97477c2b28e



material da conduta e a consequente absolvição do acusado. Subsidiariamente,
requereu o abrandamento do regime de pena (fls. 271-281).

O recurso foi admitido e encaminhado para esta Corte de Justiça (fl.
291-293).

O recurso especial foi provido e reconhecida a atipicidade da conduta
com a absolvição do recorrente, conforme decisão de fls. 313-315.

Às fls. 324-332, foi interposto agravo regimental pelo Ministério
Público do Estado de Minas Gerais, por meio do qual requereu a
reconsideração da decisão e o restabelecimento da condenação da forma fixada
pelo Tribunal de origem.

Ato contínuo, houve a reconsideração da decisão, com a negativa de
provimento ao recurso especial (fls. 358-359).

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais apresentou agravo
regimental por meio do qual, novamente, defendeu a atipicidade da conduta e a
consequente absolvição do agravante. Requereu a reconsideração da decisão
agravada ou, subsidiariamente, a apresentação do feito ao colegiado (fls. 367-
375).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto ao ponto controvertido, as razões para a reforma da decisão
de fls. 313-315 foram as seguintes (fls. 358-359):

Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a
incidência do princípio da insignificância pressupõe a
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação;
c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e
d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
No caso, acusado subtraiu para si "cerca de 20 (vinte) metros de
fiação elétrica entre o padrão e a residência, avaliados em R$
110,00 (cento e dez reais)" (fl. 153) – valor equivalente a 10%
(dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos –
restituídos posteriormente à vítima (fl. 24).
Em que pese o valor não exorbitante, não há falar em
insignificância da conduta, notadamente em razão da
multirreincidência do acusado e da presença de qualificadora
(escalada).
[...]
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Vale destacar que, no julgamento do RESP n. 2.062.375/AL, a
Terceira Seção desta Corte estabeleceu a seguinte tese: "a
restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por
si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância" (Tema n. 1205/STJ). 

Nos termos mencionados na decisão agravada, o Supremo Tribunal
Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se aos critérios cumulativos para a
aplicação do princípio da insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da
conduta do agente; (II) ausência de periculosidade social da ação; (III)
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (IV)
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso em exame, como declinado na decisão agravada, constata-se
que houve o idôneo afastamento da aplicação do princípio da insignificância,
tendo em vista o valor dos bens subtraídos corresponder a 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos. Além disso, o agravante praticou a infração
na modalidade qualificada – mediante escalada – além de ser multirreincidente
(com condenações pretéritas inclusive por crime contra o patrimônio).

Assim, tem-se que não houve a comprovação dos requisitos da
inexpressividade da lesão jurídica causada e do reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento, impossibilitando o reconhecimento da
atipicidade material da conduta.

Nesse sentido (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. FURTO TENTADO. FIOS DE COBRE.
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. ATIPICIDADE
MATERIAL. REITERAÇÃO DELITIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. ILEGALIDADE FLAGRANTE
NÃO CONFIGURADA.
I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de
habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.
II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a
ordem de ofício.
III - A aplicação do princípio da insignificância, segundo a
orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação
da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica,
considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do
agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos
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iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional
peculiaridade do caso penal. Precedentes.
V - Na hipótese, o agravante, além de ser multirreincidente,
praticou o delito em comento enquanto se beneficiava do regime
prisional aberto, ocasião em que atentou contra o patrimônio
público, interceptando fios de cobre que guarneciam a galeria
subterrânea de energia, de sorte a causar mais prejuízos
decorrentes da falta de luz à população local e revelar ousadia e
especial culpabilidade, circunstâncias que exigem

. Precedentes. Agravoreprovabilidade estatal diferenciada
regimental não provido.
(AgRg no HC n. 910.939/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2024 21/6/2024

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios
fundamentos.
II - Não se aplica o princípio da insignificância ao furto
qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de
obstáculo ou concurso de pessoas dada a especial

.reprovabilidade da conduta
III - Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior, é
"[...] inviável a aplicação do princípio da insignificância na
hipótese de furto qualificado pelo arrombamento de obstáculo,
ante a audácia demonstrada pelo agente, a caracterizar maior
grau de reprovabilidade da sua conduta. (AgRg no REsp n.
1.778.865/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
DJe de ). Agravo regimental desprovido.8/3/2019
(AgRg no AREsp n. 2.097.544/MG, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2023

.)30/5/2023

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA
DELITIVA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A habitualidade na prática criminosa justifica a não aplicação
do princípio da insignificância. Precedentes.
2. No caso, embora seja ínfimo o valor da coisa subtraída - três
calcinhas -, o Tribunal de origem apontou a contumácia delitiva
do agente, evidenciada por inúmeros inquéritos e ações penais
em curso, notadamente por crimes patrimoniais, e, em muitos
desses processos, assim como neste, o réu foi absolvido
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impropriamente, pois reconhecida sua inimputabilidade, em
razão da qual se determinou medida de segurança de
internação ou tratamento ambulatorial, providência que se revela

.apropriada como solução para o caso concreto
3. A autoria e a materialidade do furto ficaram devidamente
caracterizadas no acórdão não só pela confissão informal do réu
mas, também, pelas imagens da câmera de segurança do
estabelecimento furtado e pelos depoimentos prestados em
juízo, tudo a validar a declaração do acusado. Desse modo,
alterar a conclusão do Tribunal de origem demandaria reexame
de fatos e provas, providência não admitida em recurso especial,
observada a Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.507.199/TO, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/8/2024

.)29/8/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. DESCAMINHO.
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. TEMA N. 1218. REITERAÇÃO DELITIVA.
AFERIÇÃO DA CONTUMÁCIA A PARTIR DE
PROCEDIMENTOS PENAIS E FISCAIS PENDENTES DE
DEFINITIVIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto,
por expressa disposição da própria Constituição Federal (art.
102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.
2. A aplicação do princípio da insignificância, segundo
orientação do Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da
intervenção mínima do Estado em matéria penal, demandando a
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores: (a)
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da
lesão jurídica provocada.
3. Nesse diapasão, em , "esta Corte Superior de28/2/2018
Justiça, em julgamento proferido pela Terceira Seção nos
Recursos Especiais n. 1.709.029/MG e 1.688.878/SP, sob a
sistemática dos recursos repetitivos, firmou entendimento no
sentido de considerar insignificante os crimes tributários federais
e de descaminho quando o débito tributário, excluídos os
acréscimos posteriores à sua consolidação, decorrentes de juros
e multa, não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00, a teor do
disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/02, com as atualizações
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efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da
Fazenda"(AgRg no REsp n. 1.716.714/SP, Rel. Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe ).4/10/2018 26/10/2018
4. Recentemente, a Terceira Seção deste Tribunal Superior, na
apreciação do REsp n. 2.083.701/SP, de relatoria do Ministro
Sebastião Reis Júnior, sob a sistemática dos recursos repetitivos
(Tema n. 1218), em julgamento realizado em , DJe de 28/2/2024

, fixou a tese de que "a reiteração da conduta delitiva5/3/2024
obsta a aplicação do princípio da insignificância ao crime de
descaminho - independentemente do valor do tributo não
recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se
concluir que a medida é socialmente recomendável. A
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e
fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo
previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o
lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz
dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade".
5. Na espécie, a Corte a quo assentou que, além de o valor dos
tributos iludidos superar o patamar jurisprudencial estipulado em
R$ 20.000,00, a contumácia da ré na ilusão de tributos e direitos
fiscais, evidenciada pela existência de" diversos procedimentos
fiscais perante a Receita Federal (e-STJ fl. 286), impede o
reconhecimento do princípio bagatelar.
6. Ao assim decidir, o Tribunal de origem o fez em conformidade
com a jurisprudência deste Superior Tribunal, consolidada no
sentido de que a existência de outras ações penais, inquéritos
policiais em curso ou procedimentos administrativo-fiscais é
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e,
consequentemente, afastar a incidência do princípio da

, no delito de descaminho.insignificância
7. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão,
não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.613.651/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe20/8/2024
de .)27/8/2024

Logo, inexistindo razões para reconsiderar a decisão agravada,
mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024443752021  00244437520218130637  10000222389637001  
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EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEBER URBANO VITOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER URBANO VITOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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